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REpóRtER -  “Dr. Kerr, sei que ainda é cedo para 
que o senhor anuncie planos para o futuro, mas 
gostaria de perguntar se tem ideia do que gostaria 
de fazer a seguir. Teria interesse em administrar 
outra universidade?”

CLARK KERR - “Na verdade preciso pensar no as-
sunto. Tive algumas oportunidades no decorrer 
dos últimos anos; não estou atualmente sem opor-
tunidades em vista. Gostaria de avaliá-las com cal-
ma. Não acredito que ficarei desempregado por 
muito tempo.”

O trecho acima é da entrevista coletiva con-
cedida por clark Kerr em 1967 após a 
decisão do conselho regente da Univer-

sidade da califórnia de demiti-lo da presidência. 
trata-se de um dos capítulos mais famosos da 
história do ensino superior americano. No fim de 
1966, o republicano ronald reagan tornou-se 
governador da califórnia, derrotando pat Brown, 
um importantíssimo defensor do pioneiro sistema 
público californiano de ensino superior. a cam-
panha de reagan concentrou boa parte de sua 
energia retórica na necessidade de “arrumar a 
bagunça em Berkeley”. ao ser eleito governador, 
uma de suas primeiríssimas medidas foi pressio-
nar com sucesso o conselho a encerrar o man-
dato de Kerr na presidência da universidade.

Depois de quase nove anos à frente do siste-
ma da Universidade da califórnia, liderada por ele 
numa era de rápida expansão tanto de matrículas 
quanto da abrangência dos programas - incluin-
do sua significativa participação na condução do 
famoso plano Mestre para o ensino superior do 
estado e na inauguração de três novos campi - 
Kerr destacou-se como um dos grandes astros do 
ensino superior americano. Mostrou-se um exímio 
líder das maiores universidades públicas de pes-
quisa do país - e mais. Kerr era um importante 
pensador do papel desempenhado pelas univer-
sidades e faculdades num mundo moderno. sua 
participação no Godkin Lecture [*] de 1963, sobre 
um tema que ele chamou de “multiversidade”, foi 
uma tour de force, uma atenciosa observação das 
condições, méritos e pontos fracos das florescen-
tes universidades americanas.

Mas, em 1967, já tinha se tornado o alvo de 
ataques constantes tanto da esquerda quanto da 
direita. a esquerda o acusava de estar a serviço 
do complexo militar-industrial. a direita o criticava 
por seus esforços para apaziguar manifestantes 
radicais e simpatizantes do comunismo.

apesar da pressão de um contingente signi-
ficativo de membros do conselho regente que 
pediam sua renúncia - tanto para agradar ao novo 
governador quanto para acertar antigas contas -, 
recusou-se a deixar o cargo. a 20 de janeiro de 
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1967, o conselho regente aprovou o fim da pre-
sidência de clark Kerr por 14 votos favoráveis e 8 
contrários, encerrando seus 38 anos de vínculo 
com a Universidade - que tiveram início quan-
do ele era estudante de economia concentrado 
na área das relações do trabalho, depois como 
membro da faculdade, então como chanceler em 
Berkeley (1952-1958) e finalmente como presi-
dente do sistema (1958-1967). Kerr manteve uma 
posição na faculdade em Berkeley, mas isso não 
parecia ser grande conforto.

em entrevista coletiva concedida horas após a 
votação, Kerr foi generoso, mas também incisivo. 
“Não acredito no princípio segundo o qual a posse 
de um novo governador do estado deva acarretar 
também um novo presidente para a universida-
de”, afirmou ele. posteriormente, fez o famoso 
comentário: “i leave the university as i entered it, 
fired with enthusiasm.”

Kerr não tinha pensado muito em qual seria 
o seu destino após a votação do conselho. Mas 
outros o fizeram. Na véspera do seu afastamento 
da presidência, recebeu telefonemas de encora-
jamento. Um deles foi feito por Nathan pusey, pre-
sidente de Harvard. Wallace sterling, de stanford, 
e courney smith, de swarthmore, também tele-
fonaram. cada um deles ofereceu a Kerr algum 
tipo de posição acadêmica nas suas respectivas  
instituições. Mas o telefonema mais importante 
foi o de alan pifer, presidente da corporação car-
negie e da Fundação carnegie para o avanço do  
ensino (carnegie Foundation for the advance-
ment of teaching, cFat).

Doze anos antes, o predecessor de pifer, John W. 
Garner, trabalhou com o então presidente da 

Universidade da califórnia, robert Gordon sproul, 
e com Kerr, então chanceler de Berkeley, na tenta-
tiva de estabelecer em Berkeley um centro de pes-
quisas sobre o ensino superior usando os recursos 
da corporação carnegie. Gardner deu sequência à 
iniciativa concedendo recursos a uma série de ou-
tras grandes universidades para que criassem cen-

tros similares. sua tarefa: analisar e documentar 
a organização e as potenciais reformas dos siste-
mas de ensino superior dos estados Unidos, cada 
vez mais complexos e em rápida expansão, que 
vinham sendo alvo de reorganizações na maioria 
dos estados conforme faziam planos para expandir 
em larga escala o número de matrículas.

com o auxílio da corporação carnegie, teve iní-
cio uma onda de pesquisas envolvendo os siste-
mas estaduais de ensino superior. seus resultados 
alimentaram o crescente interesse de legisladores 
federais e estaduais, além de funcionários do go-
verno, no sentido de organizar, coordenar e pro-
mover o acesso ao ensino pós-secundário.

O ESTABELECIMENTO 
DA COMISSÃO

Quando Kerr foi demitido, pifer propôs a ideia 
de promover a pesquisa e a reflexão sobre o ensino 
superior e o seu papel na sociedade. pediu a Kerr 
que o ajudasse a criar e dirigir aquilo que se tor-

Há mais de 40 
anos, Clark Kerr 
foi incumbido de 
criar e chefiar a 
Comissão Carnegie 
para o Ensino 
Superior, iniciativa 
sem precedentes 
tanto em alcance 
quanto em termos 
de liberdade 
concedida ao 
seu diretor
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naria a carnegie comission on Higher education.
pifer tornou-se presidente da corporação car-

negie e da cFat em 1965, depois de atuar como 
vice-presidente da empresa; foi o sucessor de John 
W. Gardner, que tornou-se secretário de saúde, 
educação e Bem-estar social no governo Lyndon 
Johnson. pifer, Gardner e o conselho da corporação 
tinham cogitado fechar a cFat. para pifer, a insti-
tuição não tinha feito muita coisa desde o início dos 
anos 50. Mas a oportunidade de contar com Kerr 
na função de líder de um amplo estudo do ensino 
superior mostrou ser um momento crítico que jus-
tificou a continuidade da existência da cFat. a co-
missão, e posteriormente o conselho, tornaram-se 
as únicas atividades da cFat entre 1967 e 1979.

A comissão deveria ser um empreendimento 
nacional, sem precedentes tanto no seu alcan-

ce quanto na liberdade concedida ao seu diretor 
- clark Kerr - para guiar suas pesquisas e sua pro-
dutividade. pifer prometeu substanciais recursos 
financeiros por um período mínimo de cinco anos 
- não seria necessário buscar outras fontes de sus-
tento. e Kerr poderia comandar a iniciativa a partir 
de Berkeley, estabelecendo um escritório perto do 
campus, contratando funcionários e atraindo es-
tudiosos e pesquisadores para o âmbito da comis-
são. pifer atuaria como presidente da comissão.

para definir sua pauta, Kerr trabalhou com 
pifer, além de alden Dunham e David robinson, 
ambos da corporação carnegie. eles planejaram 
investigar e elaborar recomendações para os te-
mas mais vitais com os quais o ensino superior 
americano deparava-se na última parte do século 
vinte. ao fazê-lo, a comissão não estaria falando 
em nome da comunidade do ensino superior, “e 
sim sobre do ensino superior, bem como suas ne-
cessidades e contribuições”.

a visão de mundo de Kerr, pifer e seus colegas 
era temperada pela crença de que o ensino supe-
rior maciço e o aproveitamento e aprimoramento da 
vasta mistura de universidades e faculdades públi-
cas e particulares seriam vitais para o futuro social e 

econômico do país. eles também afirmavam que um 
maior papel desempenhado pelo governo federal se-
ria essencial e talvez inevitável no sentido de susten-
tar a aposta dos estados Unidos no ensino superior.

UMA AMBICIOSA PAUTA 
DE PESQUISA

Kerr e seus colegas estabeleceram uma pauta 
de pesquisas que acabou englobando seis áreas 
gerais de políticas públicas - embora o trabalho da 
comissão (1967 a 1973) e do seu sucessor, o conse-
lho carnegie para o ensino superior (1973-1979), 
tenha sido tão amplo e pródigo que sua pesquisa 
tenha com frequência ido além desses temas.

as seis áreas de políticas públicas eleitas como 
alvo foram:

 Justiça social;
 Oferta de capacitação avançada e 
conhecimento novo;

 Eficácia, qualidade e integridade dos 
programas acadêmicos;

 Adequação da governança;
 Recursos humanos e financeiros disponíveis 
para o ensino superior;

 propósito e desempenho das instituições de 
ensino superior.

ao fim, a comissão e o conselho produziram 37 
relatórios sobre as políticas públicas e 137 relató-
rios técnicos e de pesquisa, todos patrocinados. os 
dois primeiros estudos patrocinados foram brilhan-
tes: As finanças do ensino superior, de Howard r. 
Bowen, e A economia das grandes universidades 
particulares, de William G. Bowen, ambos publi-
cados em 1968. apesar de partilharem o mesmo 
sobrenome, os autores, ambos renomados no meio 
do ensino superior americano, não eram parentes.

Howard Bowen, economista, fez no seu estudo 
uma observação famosa: na busca pela qualidade 
e pela excelência, universidades e faculdades gas-
tarão cada dólar que chegue às suas mãos. assim 
sendo, seu apetite é inesgotável. e earl cheit foi o 
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autor de um estudo que apontava a precária posição 
fiscal de muitas universidades e faculdades, afir-
mando que o ensino superior americano estaria en-
trando numa “nova depressão”, caracterizada por 
um quadro sustentado de reduções na sua receita.

entre os primeiros relatórios da comissão tra-
zendo recomendações formais estavam Qualida-
de e igualdade: novos níveis de responsabilidade 
federal no ensino superior, publicado em 1968 
e revisado e ampliado em 1970; e Uma chance 
de aprender: uma pauta ativa para a igualdade 
de oportunidades no ensino superior. a maioria 
dos grandes relatórios não foi publicada até 1970, 
quase três anos após a criação da comissão, refle-
tindo o processo deliberado e os cuidadosos esfor-
ços de pesquisa dedicados a cada estudo.

O grande número de relatórios que foi publicado 
logo no início dos anos 70 refletia a meta de 

Kerr e da comissão, que pretendiam informar e in-
fluenciar a revalidação da Lei do ensino superior, 
finalmente aprovada em 1972.

inicialmente, allen pifer ofereceu à comissão 
um período de atividades de cinco a seis anos, que 
acabou chegando a sete. ao término desse perío-
do, muita coisa tinha mudado. o entusiasmo em 
relação às abordagens para os problemas nacio-
nais da época da Great society de Lyndon Johnson 
tinha desaparecido; o financiamento federal para 
o ensino tinha se dissipado; e as projeções de ma-
trícula indicavam um achatamento de longo prazo 
na demanda pelo ensino superior.

Kerr desejava dar continuidade ao ímpeto da 
comissão sob uma nova forma - via conselho car-
negie para estudos de políticas de ensino superior, 
atuando principalmente como patrocinador de in-
vestigações sobre o “estado consolidado” do ensino 
superior americano, além de acompanhar e com-
plementar muitos dos principais relatórios elabo-
rados pela comissão. o conselho tomou forma em 
1973 e atuou até 1979, quando Kerr decidiu que se 
“aposentaria”, depois de concluir sua trajetória com 
um último estudo, Três mil futuros: os próximos vinte 

anos do ensino superior, publicado em 1980.
Foi mais ou menos nesta época que pifer se 

aposentou da presidência da corporação carnegie 
e da cFat. ernest Boyer tornou-se presidente da 
cFat (mas não o presidente da corporação, algo 
que marcou uma mudança organizacional que se-
parou mais claramente as duas entidades). Boyer 
decidiu não dar continuidade ao conselho e bus-
cou deixar sua própria marca no setor da educação.

AVALIAÇÃO DA INFLUÊNCIA
a área do ensino superior mudou substancial-

mente desde os primeiros esforços da comissão 
(posteriormente conselho) de Kerr, algo que se 
refletia no crescimento das pesquisas e dos níveis 
intermediários de administração nas instituições, 
e na proliferação das publicações especializadas e 
voltadas para o público acadêmico. ainda assim, 
muitos dos estudos e relatórios elaborados na épo-
ca mantêm sua relevância hoje. e, desde então, 
não houve iniciativa coordenada comparável àque-
la. o próprio volume dos estudos patrocinados pela 
comissão e pelo conselho e do material publicado 
impressiona, bem como a sua qualidade.

Qual foi a influência exercida por essa iniciati-
va substancial? em certo número de instâncias, a 
influência da comissão e do conselho e do grupo 
de estudiosos a eles associados foi substancial; 
em outras áreas, é difícil identificar resultados di-
retos nas políticas públicas. Mas a existência e a 
amplitude do trabalho de Kerr e seus muitos co-
legas produziram outros efeitos benéficos, apesar 
de nem sempre provocarem mudanças claras em 
práticas e políticas.

a comissão e o conselho criaram, por exemplo, 
um riquíssimo repertório de pensamentos detalha-
dos e ousados em relação ao funcionamento e finan-
ciamento das universidades e faculdades america-
nas, bem como ao papel desempenhado por elas na 
sociedade. esse investimento produziu um acúmulo 
de conhecimento que certamente ampliou a forma 
de pensar o ensino superior nos estados Unidos.

além disso, em um aspecto relacionado ao 
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primeiro exemplo, a amplitude do trabalho da co-
missão e do conselho ajudaram a construir uma 
comunidade do ensino superior interessada na 
autorreflexão e no próprio discurso. Havia apenas 
um pequeno número de publicações acadêmicas 
especializadas antes do trabalho da comissão, en-
tre eles The Journal of Higher Education, criado 
em 1930. Mas, na década de 70, novas organiza-
ções e publicações já tinham surgido. a associa-
ção americana de ensino superior foi criada em 
1969 e logo lançou a Change Magazine. a asso-
ciação para estudo do ensino superior começou 
suas atividades em 1976 e logo passou a publicar 
The Review of Higher Education.

em terceiro lugar, o trabalho apoiado pela cor-
poração carnegie ajudou a aprofundar os interes-
ses e as opções de carreira de uma nova geração 
de líderes do ensino superior e daqueles que tra-
balham na área.

em quarto lugar, o trabalho da comissão e do 
conselho proporciona aos governantes contem-
porâneos e aos observadores do ensino superior 
americano um marco referencial para medir o 
progresso e os problemas enfrentados hoje, fun-
cionando como uma fonte de informações de valor 

incalculável. Um relato mais detalhado do traba-
lho da comissão e do conselho pode nos informar 
melhor quanto àquilo que é politicamente possível 
na nossa própria época.

o que se segue é um breve debate que reflete 
cada um desses pontos, com ênfase num conjun-
to de relatórios específicos que tiveram impacto 
substancial ou, por vários motivos, tiveram um im-
pacto menor e até imperceptível.

Um fator crítico para a produtividade da co-
missão e do conselho foi a sua independência 
financeira. ao todo, a corporação carnegie ofe-
receu aproximadamente Us$ 1,8 milhão à co-
missão - uma soma particularmente expressiva 
na época. a Fundação Ford e o commonwealth 
Fund também ofereceram recursos para certo 
número de grandes projetos na área da educação 
em profissões relacionadas à saúde, e o conselho 
americano para a educação cooperou numa série 
de pesquisas que tinham como objetivo medir as 
mudanças institucionais.

Um segundo fator crítico incentivando a produti-
vidade da comissão e do conselho foi a inclusão 

de líderes acadêmicos e estudiosos que tiveram a 
oportunidade, e até a autoridade, para pensar além 
dos limites tradicionais. Kerr deu as boas-vindas a 
antigos e novos amigos, recebendo-os entre os 19 
membros da comissão, incluindo os presidentes 
e ex-presidentes universitários Nathan M. pusey  
(Harvard), eric ashby (cambridge), William  
Friday (carolina do Norte), Katherine McBride 
(Bryn Mawr), David Henry (Universidade de illinois) 
e theodore M. Hesburgh (Notre Dame), além de 
acadêmicos como carl Kaysen (instituto de estudos 
avançados, princeton) e David riesman (Harvard).

com apoio e orientação de seus colegas, Kerr 
teve a oportunidade única de selecionar uma gran-
de variedade de projetos de pesquisa e estudos 
patrocinados de especialistas, sem a necessida-
de de captar recursos financeiros adicionais nem 
buscar a aprovação de legisladores, burocratas do 
governo ou grupos de lobby da área de educação.

Kerr e seus colegas 
criam que o ensino 
superior maciço e 
o aproveitamento 
da vasta mistura 
de universidades e 
faculdades públicas 
e particulares 
seriam vitais para 
o futuro dos EUA 
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ENTRE OS SUCESSOS
No fim da primeira encarnação da iniciativa fi-

nanciada pela carnegie, e depois de 21 relatórios 
especiais e 80 estudos patrocinados publicados 
em série - primeiro pela McGraw-Hill e depois pela 
Jossey-Bass -, Kerr e seus colegas enfrentaram 
críticas, um desfecho natural para uma iniciativa 
tão abrangente de avaliar e redefinir os contornos 
do ensino superior americano. Kerr e as várias en-
carnações do conselho não foram tímidos. assu-
miram riscos num mundo no qual eram cada vez 
mais escassos os recursos para o ensino superior 
e havia um endurecimento dentro da academia 
contra novos experimentos e ideias reformistas.

Ainda assim, muitos na comunidade do ensino 
superior compreenderam a grande valia do 

projeto e sua abrangência, até hoje não supera-
da, mesmo que discordassem de muitas das re-
comendações da comissão. a opinião manteve-se 
relativamente equilibrada porque, como escreveu 
Harold enarson no Journal of Higher Education em 
1973, em todos os relatórios e estudos produzidos 
pela carnegie, “a comissão é absolutamente prag-
mática. começamos com o sistema, as inconstan-
tes necessidades da nossa época, os problemas 
visíveis que nos afetam, e então são propostas me-
didas e soluções no limite do possível”.

Uma das primeiras grandes questões enfren-
tadas pela comissão e influenciadas por ela foi o 
futuro do auxílio federal, especificamente o cres-
cente desejo manifestado por faculdades e univer-
sidades, tanto públicas quanto privadas, de rece-
ber financiamento institucional direto. o padrão 
inaugurado pela lei conhecida como G.i. Bill tinha 
sido criado para permitir aos estudantes que fi-
zessem suas próprias escolhas, concedendo-lhes 
diretamente financiamentos e recursos federais.

o fluxo de recursos federais com destino a 
estados e instituições do ensino superior cresceu 
constantemente nos oito anos que se seguiram ao 
lançamento do sputnik - recursos para financiar 
bolsas, pesquisa básica e, durante certo período, 

para sustentar a formação de capital. entretanto, 
a maneira pela qual tais recursos foram dissipados 
gerou desacordo: certos estados e instituições, 
em geral as particulares e aquelas que forma-
vam a elite das instituições públicas, recebiam a 
maior parte dos recursos dos cofres federais. em  
Washington, alguns legisladores desejavam alocar 
uma parte - ou o total - dos recursos de auxílio 
financeiro e financiamento à pesquisa para os es-
tados de acordo com critérios proporcionais, ou 
diretamente às instituições com base no seu tama-
nho ou outros cálculos semelhantes.

No seu primeiro relatório, a comissão carnegie 
concentrou-se na questão da “Qualidade e igual-
dade”, combatendo com ardor essa proposta de 
financiamento em bloco e sustentando que os 
programas federais de auxílio financeiro deveriam 
manter o foco principal nas bolsas e empréstimos 
concedidos diretamente a indivíduos em situação 
de necessidade. Kerr e seus colegas defendiam 
que uma das “mais urgentes prioridades nacio-
nais é a remoção das barreiras financeiras que 
atrapalham os jovens matriculados nas nossas 
diferentes universidades e faculdades, seja em 
programas acadêmicos ou profissionalizantes”.

Kerr argumentou que avançar no sentido de 
um financiamento em bloco faria com que institui-
ções e estados concorressem entre si, tornando a 
concessão de recursos federais ou ajuda financei-
ra um processo abertamente político cujo funcio-
namento sofreria com a interferência dos interes-
ses especiais. o financiamento dos estudantes, e 
não das instituições, evitaria ou amenizaria essa 
possibilidade, ao mesmo tempo concedendo aos 
estudantes a autonomia para escolher a institui-
ção que mais correspondesse às suas necessi-
dades acadêmicas. o programa delineado pela 
comissão em relatórios de 1967 e 1968 acabou 
levando à Bolsa Básica de oportunidade educa-
cional (BeoG) e às Bolsas estatais de incentivo ao 
estudante (ssiG), posteriormente convertidas nas 
pell Grants e nos perkins Loans.

Mas Kerr e a comissão receberam mal o início 
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de um processo gradual de transferência das bol-
sas para os empréstimos, iniciado pelo governo 
Nixon no início dos anos 1970.

Um segundo projeto influente da comissão foi 
o desenvolvimento de um método de classificação 
da vasta rede de faculdades e universidades ame-
ricanas, que se tornou posteriormente a classifi-
cação carnegie das instituições. antes do trabalho 
da comissão, a maioria das tentativas de catego-
rização das faculdades e universidades simples-
mente indicava o seu status enquanto instituições 
públicas ou particulares, o nível de graduação ofe-
recido (cursos de dois anos, quatro anos, mestra-
do etc.) e se eram credenciadas ou não.

para ajudar na coleta de dados quanto às ma-
trículas, os orçamentos e as graduações, o governo 
federal estabeleceu em 1968 o Levantamento de 
informações Gerais sobre o ensino superior (He-
Gis, posteriormente ipeDs). Mas o agrupamento 
forçado de uma gama tão variada de instituições 
prejudicou a análise. a criação de uma estrutura 
conceitual mais nuançada para a classificação foi 
um passo importante para a compreensão integral 
do universo do ensino superior nos eUa.

após anos de estudos e debates, a classifica-
ção carnegie foi divulgada numa publicação em 
1973. e continua a influenciar a maneira com a 

qual encaramos o ensino superior nos eUa. Um 
total de seis categorias e certo número de subca-
tegorias - criando dezenove categorias no geral - 
dividiram as universidades e faculdades do país, 
com base principalmente na sua produção dos 
mais variados níveis de graduação.

Mais uma vez, a comissão enfrentou uma opo-
sição formidável. Muitas instituições resistiram a 
ser categorizadas, principalmente aquelas com a 
ambição de expandir os níveis de graduação de 
seus programas ou que temiam a possibilidade de 
tal classificação restringir seu acesso a recursos 
estaduais ou federais.

Quase quatro décadas depois, a classificação 
carnegie (de modo semelhante à Unidade 

carnegie) continua a ser uma ferramenta valiosa 
e frequentemente criticada. Uma crítica feita re-
centemente chamou-a de “grande passo adiante 
no sentido de descrever a diversidade do ensino 
superior nos estados Unidos”, ao mesmo tempo 
observando que a sua “ampla aceitação pode re-
presentar sua principal vulnerabilidade, pois o uso 
atualmente feito das suas informações vai muito 
além do seu propósito original”. como temiam al-
guns, ela deixou de ser apenas uma maneira de 
descrever o ensino superior nos eUa e tornou-se 
uma influência inequívoca na maneira com a qual 
os estados abordam a administração e o apoio fi-
nanceiro às instituições públicas.

Numa era cada vez mais fascinada com 
rankings de todo tipo, o público parece enxergar 
esse tipo de coisa como uma forma de prestígio 
hierárquico e referência de qualidade. e tal ten-
dência influenciou o comportamento institucio-
nal. No seu volume sobre a história do ensino 
superior americano, John thelin destaca que a 
classificação “deu início a um surto competitivo 
entre as instituições no sentido de atender aos cri-
térios operacionais” para subir posições na lista.

por esses e outros motivos, a Fundação carne-
gie para o avanço do ensino, que herdou a respon-
sabilidade de atualizar a classificação, está atual-

Também 
afirmavam que 
um maior papel 
desempenhado pelo 
governo federal 
seria essencial 
para sustentar a 
aposta dos EUA no 
ensino superior 
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mente revisando as categorias e a metodologia [leia 

artigo sobre desdobramentos dessa iniciativa à página N].

Uma terceira área da influência direta da co-
missão e do conselho na elaboração das políticas 
públicas concentrou-se em melhorar o currículo 
e a produção de diplomas em áreas profissionais, 
especialmente aquelas relacionadas à saúde. 
Margaret s. Gordon foi a responsável por boa parte 
do trabalho que levou a comissão a recomendar, 
em Ensino Superior e a Saúde Nacional (1970), 
que o governo federal deveria desempenhar um 
papel ativo na expansão da capacidade das facul-
dades de medicina, oferecendo bolsas a residen-
tes e interinos, e apoiando programas comunitá-
rios de saúde organizados por universidades. o 

relatório influenciou a subsequente aprovação da 
Lei de Mão de obra para a saúde de 1971, que 
deveria sustentar um aumento de 50% no número 
de estudantes nas escolas de medicina.

Um quarto impacto está relacionado a uma série 
de relatórios da comissão sobre financiamen-

to e organização do ensino superior. o relatório As 
Faculdades de Portas Abertas, de 1971, concen-
trou-se na necessidade de expandir o apoio fede-
ral, estadual e local às faculdades comunitárias, à 
melhoria nos currículos, à governabilidade e aos 
critérios para a concessão do status de faculdade. 
subsequentemente, muitos estados dedicaram 
mais atenção ao papel fundamental desempe-
nhado por essas faculdades locais. O Capitólio e 
o Campus (1971) e O Campus e a Cidade (1972) 
influenciaram o planejamento estadual e as suas 
tentativas de reorganizar a governança dos distri-
tos universitários das faculdades locais.

RECOMENDAÇÕES  
CUJO MOMENTO AINDA  
NÃO CHEGOU?

a comissão defendeu a expansão das opor-
tunidades posteriores ao ensino médio para os 
jovens americanos e para alunos adultos e sus-
tentou que a criação de um sistema de auxílio fi-
nanceiro mais robusto e, nesse processo, o enco-
rajamento às instituições públicas e particulares 
para que pensem de maneira ampla suas políticas 
de admissão era o rumo para buscar o cumpri-
mento desse objetivo.

ao mesmo tempo em que propunha ao gover-
no federal que concentrasse uma parcela maior 
dos recursos destinados ao auxílio financeiro a 
estudantes individuais sob a forma de bolsas, a 
comissão defendeu também a concessão de “bol-
sas proporcionais” federais e suplementares às 
instituições, com o objetivo de “incentivar o enca-
minhamento” de recursos de fontes particulares e 
dos governos estaduais e locais. se um estudante 
que recebesse uma bolsa federal de oportunidade 

'AstRO DO EnsinO sUpERiOR' 
sob pressão do governador recém-eleito ronald 
reagan, em 20 de janeiro de 1967 o conselho 
regente encerrou 38 anos de vínculo de clark Kerr 
com a Universidade da califórnia aprovando o fim 
de sua presidência por 14 votos a 8
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educacional procurasse uma instituição particu-
lar, esse dispositivo concederia à instituição uma 
injeção de recursos equivalente a 10% do total da 
bolsa, quantia que a instituição de ensino superior 
poderia destinar a estudantes necessitados.

a proposta foi uma das muitas apresentadas 
pela comissão no sentido de destinar recursos a 
estudantes necessitados e de expandir o acesso ao 
ensino superior. Mas poucas das propostas encon-
traram em Washington apoio suficiente para flores-
cer e tornar-se política pública específica. a comis-
são propôs, por exemplo, o estabelecimento de um 
Banco Nacional de Financiamentos estudantis.

o relatório suplementar ao Qualidade e igual-
dade publicado em 1970 propôs uma corpora-
ção particular sem fins lucrativos, credenciada 
pelo governo federal, financiada pela venda de 
valores mobiliários garantidos pelo governo, para 
essencialmente substituir o sistema indireto de 
empréstimos no qual os bancos atuavam como 
intermediários - embolsando lucros nesse pro-
cesso enquanto o governo federal assumia todo 
o risco de inadimplência. sob o programa de em-
préstimos diretos, as poupanças permitiriam uma 
expansão na base estudantil com acesso a tais 
financiamentos e estabeleceriam um cronograma 
de quitação mais flexível.

Finalmente, dez anos mais tarde, os governos 
Bush e clinton estabeleceram um programa de 

“empréstimos diretos” em caráter experimental - es-
sencialmente para responder aos argumentos dos 
bancos e seus defensores no capitólio, segundo os 
quais um sistema organizado pelo governo jamais 
poderia ser tão eficiente quanto o setor privado.

cerca de 15 anos mais tarde, uma poderosa 
oposição política manteve o programa restrito a 
cerca de um quarto de todos os empréstimos sub-
sidiados pelo governo, mesmo enquanto acumula-
vam-se as provas de que uma estrutura abrangen-
te para direcionar os empréstimos poderia poupar 
bilhões de dólares que poderiam ser reinvestidos 
em programas de auxílio financeiro. Usando nú-

meros da oMB, um estudo recente elaborado pela 
student Loan Watch calcula que empréstimos ga-
rantidos pelo governo custam ao contribuinte doze 
centavos por cada dólar gasto, enquanto os em-
préstimos diretos custam menos de um centavo 
por cada dólar gasto pelo governo federal.

Mas a batalha pelos empréstimos diretos conti-
nua, com a realização de audiências em Washington 
nos meses de abril e maio envolvendo os méritos dos 
empréstimos diretos.

a reforma curricular foi uma segunda reco-
mendação importante da comissão, fomentada 
pela percepção de que embora os eUa contassem 
com uma ampla gama de instituições academi-
camente fortes, o país incluía também uma vasta 
rede de faculdades e universidades relativamente 
fracas. e, com a rápida expansão nas matrículas 
no decorrer de mais de duas décadas após a 2ª 
Guerra Mundial, a proporção entre estudantes e 
universidades tinha aumentado - principalmente 
nas grandes universidades públicas - e as dispari-
dades nos recursos disponíveis para os programas 
acadêmicos tinham aumentado, especialmente 

Um fator crucial 
para a produtividade 
da comissão e do 
conselho foi sua 
independência 
financeira. A 
Corporação Carnegie 
ofereceu cerca de 
US$ 1,8 milhão à 
comissão, soma 
expressiva  
na época
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entre a área científica e a das humanidades.
a comissão enfrentou o problema de como 

inspirar e revigorar a vivência dos graduandos. o 
dinheiro era uma das respostas. com a esperan-
ça de um papel crescente, ainda que moderado, 
desempenhado pelo governo federal, uma das 
primeiras recomendações da comissão quanto à 
reforma curricular foi a criação de uma Fundação 
Nacional para o Desenvolvimento do ensino supe-
rior, cujo objetivo seria financiar programas institu-
cionais que estabelecessem “novas direções cur-
riculares” ao mesmo tempo em que reforçassem 
“áreas essenciais deixadas para trás ou nunca 
sequer satisfatoriamente desenvolvidas”.

Mais uma fez, os cofres federais alimentariam 
a iniciativa. Uma alocação anual de verbas fede-
rais da ordem de Us$ 200 milhões poderia ajudar 
a melhorar o ensino no nível da graduação, a sus-
tentar as iniciativas de universidades e faculdades 
que buscam melhorar o currículo das escolas lo-
cais, a financiar centros regionais das artes ope-
rados por meio de consórcios com instituições de 
ensino pós-médio, a investigar o “uso eficaz da 

tecnologia moderna” no ensino (transmissões de 
vídeo e tv a cabo, e formas limitadas de instrução 
com base nos computadores na era anterior ao 
pc), e a promover novos programas curriculares 
que integrem o aprendizado-serviço.

influenciada pela ideia de uma agência dedi-
cada às inovações nos currículos e programas, a 
reautorização da Lei Federal do ensino superior, 
em 1972, de fato estabeleceu o Fundo para o en-
sino pós-Médio (Fipse). Mas, diferentemente da 
ideia da comissão de uma Fundação Nacional, a 
iniciativa limitou-se a uma unidade da secretaria 
de educação dos eUa e, apesar de útil, continua 
a ser uma agência de concessão de bolsas relati-
vamente pequena.

outra área que poderia ser alvo de uma refor-
ma curricular estava relacionada às novas tecno-
logias, com amplos pronunciamentos que ecoam 
previsões contemporâneas quanto à sua influência 
transformadora. o relatório de 1972, A Quarta Re-
volução: Tecnologia de Instrução no Ensino Supe-
rior, de eric ashby e ralph Besse, afirmava que 
universidades e faculdades “enfrentam agora o im-
pacto potencial dos novos aparelhos eletrônicos, 
a maior revolução tecnológica dos últimos cinco 
séculos”. Mas eles duvidaram que uma mudança 
paradigmática fosse iminente. a mudança seria 
lenta, “custando mais dinheiro” e “se somaria a 
outras abordagens, em lugar de substituí-las”.

Outras recomendações se seguiram à proposta 
da Fundação Nacional para o Desenvolvimen-

to do ensino superior, de 1968. No relatório Me-
nos Tempo, Mais Opções, a comissão defendeu 
cursos de três anos para a graduação com ba-
charelado e um programa de ph.D. encurtado em 
um ou dois anos, dependendo da área. De modo 
parecido, as recomendações da comissão para a 
educação de profissionais da área da saúde pro-
punham o encurtamento do programa curricular e 
do período de residência. e o relatório O Uso Mais 
Eficaz dos Recursos, de 1972, afirmava que facul-
dades e universidades deveriam “reduzir muito” o 

Kerr teve a 
oportunidade única 
de selecionar uma 
grande variedade 
de projetos de 
pesquisa sem ter 
de captar recursos 
adicionais nem 
buscar aprovação 
de legisladores, 
burocratas ou 
grupos de lobby
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número de diplomas oferecidos, sustentando que 
a sua proliferação erodia a coerência do ensino de 
graduação, sendo um aspecto negativo da diver-
sidade e multiplicidade.

a comissão defendeu que todas as mudanças 
eram justificáveis do ponto de vista pedagógico, 
mas, talvez mais importante, que representavam 
- juntamente com o funcionamento contínuo du-
rante todo o ano em certas instituições - a maneira 
mais direta de aumentar a eficiência.

a fundação nacional nunca foi estabelecida. a 
duração dos cursos superiores nunca foi abrevia-
da e, na verdade, foi ampliada consideravelmente 
no nível da graduação. em muitas disciplinas cien-
tíficas, a educação e o treinamento adequados 
para o mercado de trabalho agora se estendem 
aos estudos de pós-graduação.

outra importante série de recomendações 
feitas pela comissão e pelo conselho estava rela-
cionada ao custo operacional do ensino superior, 
particularmente nas instituições públicas. a redu-
ção do custo operacional das faculdades e uni-
versidades era importante principalmente porque 
previa-se que o interesse dos governos estaduais 
e federal em subsidiar o ensino superior e a sua 
capacidade de fazê-lo acabariam minguando. a 
“era Dourada” do financiamento federal para os 
rápidos aumentos no número de matrículas no fim 
dos anos 1950 e boa parte dos anos 1960 estava 
evidentemente dando lugar a recursos cada vez 
mais escassos e a projeções que indicavam um 
declínio nas matrículas. “o ensino superior está 
enfrentando uma séria crise de financiamento”, 
afirmava um relatório da comissão publicado em 
1972. os custos estavam aumentando e a renda 
por estudante estava caindo.

O relatório Ensino Superior: Quem paga por 
ele? Quem se beneficia dele? Quem deveria pa-
gar por ele?, de 1973, defendia que, além do fim 
da era de altos níveis de subsídio para o ensino 
superior estar próximo, de uma maneira geral, o 
sistema tradicional que previa pouco ou nenhum 
dinheiro para as despesas de ensino seria talvez 

injusto. a comissão recomendou que, embora nas 
faculdades comunitárias as taxas referentes aos 
dois primeiros anos de ensino devessem ser bai-
xíssimas ou inexistentes, nas instituições públicas 
que ofereciam cursos de quatro anos as taxas de-
veriam ser aumentadas.

Na época, os estudantes de graduação e suas 
famílias pagavam por aproximadamente 24% ou 
menos da educação de um estudante - em média 
- no setor público; no setor privado, eles pagavam 
cerca de 62% dos custos. a comissão defendeu 
que, nas instituições públicas, a contribuição do 
estudante e de sua família deveria aumentar para 
33%, ao passo que o governo estadual deveria 
subsidiar outros 33%, e o governo federal arcaria 
com o terço restante.

Dois motivos para aumentar o fardo que os es-
tudantes e suas famílias devem suportar por 

meio dos custos adicionais foram a aparente ne-
cessidade de substituir um declínio projetado no 
investimento do governo estadual, e a perspectiva 
de subsídios federais adicionais apenas limitados 
(apesar de a comissão e o conselho terem defen-
dido consistentemente um maior papel desempe-
nhado pelo governo federal). outro motivo para 
pedir mais aos estudantes e suas famílias estava 
relacionado ao auxílio financeiro. como defendia 
o relatório, “por si mesma, uma política de baixo 
custo para o ensino tende a canalizar mais sub-
sídios para grupos de renda mais alta”. a chave 
estava em voltar a política de auxílio ao estudante 
para as famílias de baixa renda e, em menor grau, 
de renda intermediária.

a comissão propôs que um modelo de custo 
modesto para o ensino e expressivo auxílio finan-
ceiro seria essencial para conservar no longo pra-
zo a saúde do ensino superior no setor público, 
no qual já estavam matriculados sete de cada dez 
alunos. o custo pessoal mais alto de frequentar 
uma universidade ou faculdade pública não aju-
daria apenas a amenizar o custo operacional de 
uma instituição, mas facilitaria também o estabe-
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lecimento de um programa mais robusto de auxílio 
financeiro. o aumento nas taxas de ensino poderia 
assim redistribuir de maneira mais equilibrada o 
custo do ensino superior entre a parcela da popu-
lação que arca com ele, ajudando a manter a qua-
lidade e a capacidade institucional e, teoricamen-
te, a expandir o acesso a grupos necessitados. a 
comissão recomendou um aumento “modesto e 
gradual” no custo do ensino nas instituições públi-
cas. propôs também que os estados e o governo 
federal oferecessem subsídios mais expressivos 
às instituições privadas para ajudar a frear e pos-
sivelmente conter aumentos nas taxas.

A comissão empregou a linguagem dos eco-
nomistas - benefícios públicos e privados, a 

correlação entre preço e acesso, o mercado para 
os estudantes - para estudar e propor um futuro 
possível que equilibrasse as necessidades de re-
cursos com a garantia ao acesso.

Numa era dominada por projeções de declínio 
nas matrículas e por uma devoção ao celebrado 
conceito segundo o qual taxas mais baixas para 
a educação se traduziriam num acesso mais fácil 
para grupos desfavorecidos, o modelo carnegie 
contou com pouca tração política. Universidades 
e faculdades públicas em geral enxergavam isso 
como uma desculpa para que os governos estadu-
ais reduzissem seu subsídio ao ensino superior, fa-
vorecendo assim o aumento das taxas de ensino.

ainda assim, as instituições públicas têm lida-
do cada vez mais com o declínio no investimento 
público - em dólares reais, divididos pelo núme-
ro de estudantes -, como previsto por Kerr e seus 
colegas. em geral, as instituições particulares au-
mentaram substancialmente as taxas, cobrando 
caro pelo seu produto, canalizando o excedente 
para o auxílio financeiro, mas principalmente para 
a melhoria e a manutenção de seus programas de 
graduação. a estratégia funcionou. as instituições 
públicas, no entanto, essencialmente perderam 
receita em relação à despesa. obrigados a man-
ter ou a aumentar discretamente o valor de suas 

taxas, os programas de graduação foram os que 
mais sofreram, especialmente se considerarmos 
que, ao mesmo tempo, tiveram de ampliar seu nú-
mero de vagas.

essencialmente, as instituições públicas re-
correram a uma estrutura de taxas crescentes no 
contexto da erosão de longo prazo no apoio ofere-
cido pelo estado e um compromisso insuficiente 
dos governos estaduais e federal com o auxílio fi-
nanceiro. tratou-se de uma reação tardia. o salto 
nas taxas públicas só se fez sentir de fato nos anos 
1990. Nas instituições públicas, os estudantes e 
suas famílias pagam agora, em média, aproxima-
damente 29% do custo de sua educação.

o ajuste incremental é um processo natural 
nas medidas públicas, resultado do foco de legis-
ladores e líderes do ensino superior na crise do 
momento. os relatórios da comissão carnegie e 
posteriormente do conselho carnegie defende-

Os 19 membros 
da comissão 
produziram 37 
relatórios sobre 
políticas públicas e 
137 textos técnicos, 
todos patrocinados. 
Muitos mantêm 
sua relevância 
hoje. Desde 
então não 
houve iniciativa 
coordenada 
comparável àquela
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ram uma abordagem estruturada - maior efici-
ência, taxas mais altas e um sistema de auxílio 
estudantil significativamente mais robusto. “to-
das as recomendações específicas da comissão 
carnegie podem ser pouco práticas no ambiente 
atual”, destaca um recente estudo elaborado por 
Jane Wellman sobre as taxas e a situação financei-
ra no ensino superior. Mas a abordagem mais ra-
zoável propunha um “guia” para o objetivo de criar 
políticas racionais para preservar ou melhorar a 
qualidade das instituições e o acesso às mesmas.

para que fossem implementadas todas as suas 
propostas, a comissão carnegie estimou que o 

governo federal precisaria investir outros Us$ 12,6 
bilhões no decorrer de um período de oito anos - 
além do seu compromisso existente com o auxílio 
financeiro e outros programas. e como “o ensino 
superior é hoje um recurso básico”, a comissão de-
fendeu que o governo federal precisava estabelecer 
ou designar um “funcionário de alto escalão” res-
ponsável pelo ensino superior. Um relatório do con-
selho carnegie de 1977, intitulado Reorganização 
Federal, propunha um “subsecretário ou secretário 
para a educação, pesquisa e estudos avançados” 
dentro daquilo que então era o Departamento de 
saúde, educação e Bem-estar.

a partir da década de 1930, a cFat defendia 
a criação de uma posição, no alto escalão do go-
verno, dedicada à educação. em 1979, o gover-
no carter reorganizou o Departamento e elevou 
o comissário da educação a uma posição do alto 
escalão. Mas a decisão teve limitadas influências 
posteriores no interesse do presidente no ensino 
fundamental (o relatório País em Risco e a recen-
te lei No child Left Behind consistem nas duas 
importantes exceções), e exerceu influência míni-
ma nas políticas federais relacionadas ao ensino 
superior.

UM APELO CONCEITUAL: O 
ENSINO SUPERIOR ENQUANTO 
RECURSO NACIONAL

a obra de Kerr e seus muitos colegas ao mes-
mo tempo indicou os rumos e liderou uma nova 
onda de análises e reflexões a respeito do cres-
cente papel do ensino superior na sociedade. 
entre os principais problemas enfrentados pelas 
faculdades e universidades - privadas e públicas, 
a maioria das quais fazia agora parte de sistemas 
maiores de múltiplos campi - estava a questão 
financeira. o remédio sugerido era saliente na 
época, mas talvez seja ainda mais relevante hoje: 
as instituições tinham de promover um “melhor 
uso dos recursos, por um lado, e a ampliação dos 
recursos, por outro”. Mais eficiência, reforma 
curricular, ampliação do acesso aos grupos desa-

FOgO CRUzADO
importante pensador do papel desempenhado 
pelas universidades num mundo moderno, 
Kerr tornou-se alvo da esquerda e da direita.  
a primeira o acusava de estar a serviço do 
complexo militar-industrial; a segunda, de ser 
leniente com simpatizantes do comunismo
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fortunados, e a incorporação de níveis de taxas e 
de auxílio financeiro capazes de tornar o ensino 
superior economicamente acessível aos estudan-
tes de classe média e baixa - todas questões que 
continuam na pauta.

as faculdades e universidades, bem como os 
governos estaduais, precisam trabalhar juntos para 
melhorar e dar continuidade à grande aventura 
americana da criação do primeiro sistema maciço 
de ensino superior do mundo. Mas foi claramen-
te para o governo federal que Kerr e seus colegas 
enxergaram um papel especial e realmente novo.

No relatório publicado em 1979, Três Mil Fu-
turos, o conselho carnegie destacou que algumas 
de suas previsões - e das feitas por outros obser-
vadores - não tinham se concretizado. o total de 
matrículas entre 1970 e 1979 aumentou 24,3%. 
ao mesmo tempo, os governos estaduais tinham 
de fato ampliado sua parcela de participação dos 
gastos institucionais com as universidades e facul-
dades de 36,6% para 41,6%. e as taxas de ensino 
não aumentaram, apresentando até um declínio 
enquanto porcentual da renda pessoal, de 10,5% 
para 9,6% no caso dos alunos das instituições pú-

blicas, e de 50,3% para 44,5% no caso dos alu-
nos das instituições particulares. De acordo com o 
relatório, o ensino superior nos eUa “estavam no 
geral em bom estado”.

a “nova depressão” de earl cheit não tinha che-
gado. as preocupações com americanos “exces-
sivamente diplomados”, donos de todo um apên-
dice desnecessário de diplomas de graduação e 
pós-graduação, também se dissipou. a contribui-
ção federal para os gastos adicionais (excluída a 
pesquisa) não cresceu conforme o defendido pela 
comissão e pelo conselho; em vez disso, recuou 
23%. o aumento no custo operacional do ensino 
superior, uma economia cada vez mais fraca, a in-
flação desencadeada pelo choque de petróleo da 
opep, o espectro do declínio no investimento es-
tadual no ensino superior, e os problemas políticos 
do aumento das taxas de ensino nas instituições 
públicas pareciam conjuntamente indicar que os 
modelos financeiros apresentados pela comissão 
e conselho carnegie, incluindo uma taxa modera-
da e uma estrutura de substancial auxílio financei-
ro, ainda eram relevantes.

A ausência geral de inovações curriculares e a 
correspondente rigidez das universidades e 

faculdades também eram uma preocupação óbvia 
para Kerr. os poderes e controles do governo, bem 
como “critérios de credenciamento cada vez mais 
defasados, o surgimento de grupos de veto, e a difu-
são das negociações coletivas” também pareciam 
ser importantes obstáculos futuros à inovação.

Mas, talvez mais importante, Três Mil Futuros 
essencialmente defendia que a vasta e altamente 
diferenciada rede de instituições públicas e priva-
das dos eUa (as 3.125 instituições que existiam 
em 1979) era uma das grandes forças do país. os 
eUa precisavam preservar aquela diversidade e 
evitar a convergência.

Naquela época, a proporção de participação 
no ensino superior, a acessibilidade do seu preço, 
a quantidade de diplomas concedidos e as amplas 
dimensões e a qualidade das iniciativas de pesqui-

Outro fator crítico 
incentivando a 
produtividade do 
colegiado foi a 
inclusão de líderes 
acadêmicos e 
estudiosos que 
tinham autoridade 
para pensar 
além dos limites 
tradicionais
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sa das universidades americanas eram objeto da 
inveja de todo o mundo. a europa e muitos outros 
países procuravam no exemplo dos eUa modelos 
de ensino superior para serem adotados nos seus 
próprios termos políticos e culturais; os eUa não 
procuravam ideias no mundo exterior nem se pre-
ocupavam com a concorrência estrangeira desde 
o fim dos anos 1800. Kerr solicitou e apoiou alguns 
estudos tendo em vista uma perspectiva interna-
cional, mas foram contribuições relativamente 
menores à iniciativa.

As coisas mudaram. os eUa continuam des-
preocupados com a concorrência naquilo que 

é hoje uma economia global. e a sua infraestrutura 
de pesquisas e sua produtividade sem iguais con-
tinuam vibrantes. Mas, de acordo com critérios 
importantes, os eUa podem estar prestes a se ve-
rem defasados. entre os estudantes mais jovens, 
muitos países da Ue se aproximaram - e em certos 
casos até excederam - os níveis de participação 
encontrados nos eUa. os níveis americanos de 
participação se estabilizaram e mostram indícios 
de declinar. entre os membros da ocDe, os eUa 
ocupam atualmente a 13ª posição no ranking que 
mede o porcentual da população que entra para o 
ensino pós-médio e então se forma com diploma 
de bacharelado ou passa a um programa de pós-
-graduação.

Um dentre os muitos motivos do declínio é o 
fato de os eUa serem o único país da ocDe que 
apresenta uma queda significativa na proporção 
de estudantes formados no ensino médio. o nú-
mero de diplomas de bacharelado concedidos nos 
eUa também recua aos poucos. a questão não 
está num relativo desânimo no sistema americano 
de ensino superior, e sim no fato de ele seguir agora 
uma trajetória plana em relação aos demais países.

a maioria dos especialistas concorda que há 
problemas significativos no acesso a e no finan-
ciamento (principalmente no caso das instituições 
públicas, nas quais está matriculada a maioria dos 

estudantes, quadro que deve ser mantido). Nos 
eUa, essas questões são colocadas num segundo 
ou até terceiro plano nas políticas públicas. Na Ue, 
as mesmas questões são tratadas com máxima 
prioridade, com esforços coordenados no sentido 
de, nas palavras do acordo de Bolonha, “aumen-
tar a competitividade internacional do sistema eu-
ropeu de ensino superior”.

Nos seus primeiros estágios, a comissão car-
negie fez previsões sombrias, muitas das quais 
foram observações sombrias que previram com 
mais precisão a situação da era moderna do que a 
dos anos 1980. Kerr e muitos de seus colegas fize-
ram um apelo pelas mudanças e inovações institu-
cionais vindas de dentro da academia, e também 
por um investimento adicional por parte dos gover-
nos estaduais. Mas eles também reconheceram a 
natureza singular do ensino superior americano e 
buscaram uma avaliação nacional das condições 
e do futuro da empre itada, e um maior papel de-
sempenhado pelo governo federal.

pode-se dizer que o governo federal tem um 
maior papel histórico e contemporâneo a desem-
penhar no apoio ao ensino superior do que no apoio 
ao ensino fundamental. apesar de tal sugestão con-
trariar o ethos político atual dos livres mercados e da 
redução do governo, e aumentar o perigo de outra 
sufocante rodada de responsabilização burocrática, 
devemos reconsiderar como uma estratégia nacio-
nal poderia fortalecer o ensino superior americano.

a comissão carnegie, e posteriormente o con-
selho, imaginaram maneiras de o apoio federal e as 
prioridades de governo facilitarem o acesso e apri-
morarem a qualidade, ao mesmo tempo conceden-
do mais autonomia aos estudantes e às instituições. 
eis aqui uma fórmula que vale a pena ser retomada. 
será que os eUa voltarão a olha para a europa em 
busca de modelos? são linhas de pensamento opos-
tas cuja hora da verdade pode já ter chegado.

* gODKin LECtURE - pALEstRA AnUAL ORgAnizADA pELA EsCOLA DE 
gOvERnO JOhn F. KEnnEDy, hARvARD. A séRiE DE pALEstRAs FOi 
inAUgURADA Em 1903 E bAtizADA Em hOmEnAgEm AO JORnAListA 
iRLAnDês-AmERiCAnO EDwin L. gODKin, FUnDADOR DO DiáRiO The NaTioN
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